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iDO ECOMENTADO Afuízío Bezerra Filho 

~/1992, num trabalho extremamente 
nativo da improbidade. 

>njunto de citações de autores consa­
eses, e uma farta jurisprudência que 
Justiça, demonstrando consolidação 
, próprias dessa complexidade que a Sumário 

esenta seu trabalho doutrinário em 
Civil brasileiro, que sem sombra de 

dministrativa. 
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de atender a um público ansioso de 
ado com um rigor técnico-jurídico 
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